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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. APLICAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE.
1. Esta Corte tem o entendimento de que é aplicável a situações 
excepcionais, como a dos autos, a teoria do fato consumado, pois a 
restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do 
que a manutenção da situação consolidada.
2. Hipótese em que mantida remoção, determinada judicialmente no 
ano de 2009 e confirmada em sentença proferida em 2011, em 
razão das peculiaridades do caso concreto, mormente a avançada 
idade dos genitores do servidor.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. APLICAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE.
1. Esta Corte tem o entendimento de que é aplicável a situações 
excepcionais, como a dos autos, a teoria do fato consumado, pois a 
restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do 
que a manutenção da situação consolidada.
2. Hipótese em que mantida remoção, determinada judicialmente no 
ano de 2009 e confirmada em sentença proferida em 2011, em 
razão das peculiaridades do caso concreto, mormente a avançada 
idade dos genitores do servidor.
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 731/735, em que conheci do agravo para conhecer 

em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude 

da não verificação de negativa de prestação jurisdicional, bem como 

da incidência da Súmula 83 do STJ.

Deixando expressamente de impugnar o capítulo respeitante ao art. 
1.022 do CPC/2015, aduz a parte agravante que a hipótese dos autos não autorizaria a 
excepcional aplicação da teoria do fato consumado, na linha da jurisprudência desta 
Corte, mormente em razão de tutela antecipada ou execução provisória de sentença.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada 
para que seja provido o recurso especial.

É o relatório. 
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado no decisum ora 
recorrido, destacou a Corte regional que, "[...] tendo a decisão que determinou a remoção 
pretendida, sido proferida no agravo de instrumento n° 2009.01.00.003576-3, em 
fevereiro de 2009, confirmada por sentença proferida em agosto de 2011, entendo que, 
diante das peculiaridades do caso e pautada no princípio da razoabilidade, não é 
recomendável desconstituir a situação fática consolidada, uma vez que, transcorridos 
nove anos da decisão e até porque, atualmente, devem contar os genitores do servidor 
com 86 e 78 anos" (e-STJ 653).

Nesse passo, o acórdão impugnado foi exarado em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, a qual entende que ser aplicável a situações 
excepcionais como esta a teoria do fato consumado, pois a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação consolidada. 
Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. REMOÇÃO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE DE DEPENDENTE. FATO 
CONSUMADO. CASO CONCRETO. APLICAÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim de acolher 
as teses suscitadas pelo recorrente, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ).

3. Esta Corte vem permitindo a aplicação da teoria do fato consumado nas 
hipóteses em que se busca a reversão da remoção obtida com base na regra do 
art. 36, parágrafo único, inciso III, b da Lei 8.112/1990, pois a restauração da 
estrita legalidade poderia ocasionar mais danos sociais do que a manutenção 
da situação consolidada.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 917.473/DF, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 21/10/2019, DJe de 24/10/2019.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. PRESERVAÇÃO DA 
UNIDADE FAMILIAR. REQUISITOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, 
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III DA LEI 8.112/1990. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO 
SOBRE A QUAL O TEMPO ESTENDEU O AMPLO MANTO DA SUA 
JUSTA IMODIFICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO ERESP 1.247.360/RJ, 
REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 29.11.2017. AGRAVO DA 
UNIÃO A QUE SE DÁ PROVIMENTO, COM RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.

1. Na hipótese vertente, a situação fática está consolidada no tempo, haja vista 
que a parte requerente teve deferida sua lotação em Porto Alegre-RS, por meio 
de decisão judicial, no ano de 2012, ressalte-se que o referido provimento não 
foi liminar, e sim proferido quando do julgamento da Apelação pela Corte a 
quo. Ademais, a transferência, por si só, não implica prejuízos para a 
Administração, pois a autora continua a prestar seus serviços à 
Superintendência no Estado do Rio Grande do Sul. Destarte, de acordo com 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em respeito aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, implícitos no ordenamento jurídico, a regra 
do art. 36, parágrafo único, III da Lei 8.112/1990, deve ser mitigada.

2. Sendo assim, este é um caso excepcional, em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação 
consolidada. Precedentes: AREsp. 883.574/MS, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 19.10.2017; AgRg no AREsp. 445.860/MG, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 28.3.2014 e AgRg no Ag 1.397.693/SP, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.3.2012.

3. Aplicação da orientação doutrinária do Jusfilósofo alemão, Professor KARL 
ENGISCH (1899-1990), reportando lição do Professor HANS REICHEL 
(1892-1958) que, nos idos de 1915, asseverou que o Juiz é obrigado, por força 
do seu cargo, a afastar-se conscientemente de uma disposição legal, quando 
essa disposição de tal modo contraria o sentimento ético da generalidade das 
pessoas que, pela sua observância, a autoridade do Direito e da Lei correria um 
perigo mais grave do que através da sua inobservância (Introdução do 
Pensamento Jurídico. Tradução de J. Baptista Machado. Lisboa: Gulbenkian, 
1965, p.272).

4. Ademais, em atenção ao princípio insculpido no art. 226 da Constituição 
Federal, insta reconhecer que tem o Estado interesse na preservação da 
família, considerada base sobre a qual se assenta a sociedade.

Outrossim, não se olvida que aludido princípio não pode ser aplicado de forma 
indiscriminada, merecendo cada caso concreto uma análise acurada de suas 
particularidades.

5. Entretanto, em atenção à função uniformizadora desta Corte Superior, a 
qual, pela sua Primeira Seção, consolidou entendimento de que não há direito 
à remoção para acompanhar cônjuge em casos como o dos autos (EREsp 
1.247.360/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 29.11.2017), dá-se 
provimento ao Agravo Regimental da União, com ressalva do ponto de vista 
do Relator.
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(AgRg no AREsp 672.435/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Primeira Turma, DJe 28/03/2019).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REMOÇÃO DEFERIDA MEDIANTE CONCURSO INTERNO. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA FORMULADO EXTEMPORANEAMENTE. 
LIMINAR CONFIRMADA EM SENTENÇA. APLICAÇÃO DA TEORIA 
DO FATO CONSUMADO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária objetivando a declaração do direito 
do autor à desistência/renúncia ao concurso de remoção do MPDFT.

2. In casu, o Tribunal Regional consignou (fl. 158, e-STJ): "Por outro lado, 
tendo em vista que o autor continua em exercício no MPDFT em virtude da 
liminar deferida no curso da demanda, confirmada na sentença, impõe-se 
reconhecer a incidência da teoria do fato consumado, segundo a qual as 
relações jurídicas consolidadas pelo decurso do tempo, amparadas por decisão 
judicial, não devem ser desconstituídas, em respeito aos princípios da 
segurança jurídica e da estabilidade das relações sociais".

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação da 
Teoria do Fato Consumado nas hipóteses em que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo gera menos prejuízo que a observância do 
princípio da legalidade.

4. Diante do caso dos autos, não se afigura razoável a reversão fática da 
situação, uma vez que o recorrido continuou em exercício no MPDFT em 
virtude de liminar confirmada em sentença, e já se passaram 7 (sete) anos.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.

(AREsp n. 1.534.539/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE E PAIS DOENTES. 
MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE DIAGNÓSTICO REALIZADO POR JUNTA MÉDICA 
OFICIAL. DOENÇA TIDA COMO INCONTROVERSA, PELA RÉ. ART. 
36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, B, DA LEI 8.112/90. SITUAÇÃO FÁTICA 
EXCEPCIONAL, CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. 
ABRANDAMENTO DA NORMA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada por servidor federal, 
objetivando ser removido da Procuradoria-Regional da União na 1ª Região 
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(Brasília/DF) para a Procuradoria da União de Natal/RN, ou, alternativamente, 
a manutenção do exercício provisório naquela Capital, onde se encontra desde 
2002, tendo em vista a necessidade de ficar próximo de sua esposa e pais, que 
se encontram doentes, assim como a existência de interesse da Administração 
em ter o autor lotado na cidade de Natal/RN.

II. À luz das provas contidas nos autos, entendeu o Tribunal de origem que, 
restando comprovada a doença dos familiares do autor, ora agravado, faz ele 
jus à remoção pleiteada. Destarte, rever tal entendimento esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

III. Ademais, na forma da jurisprudência do STJ, a exigência de que as 
doenças da esposa e dos pais do agravado sejam diagnosticadas por Junta 
Médica Oficial pode ser atenuada, em situações excepcionais, como no 
presente caso, em que há uma situação fática consolidada pelo decurso do 
tempo, desde 2002, com a permanência do autor no Rio Grande do Norte, 
onde veio a se casar novamente, sendo a esposa, servidora pública estadual, 
acometida de grave doença, sequer contestada pela União. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.128.340/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, DJe de 04/10/2013; STJ, AgRg no Ag 1.021.232/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 03/08/2009.

IV. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 261.397/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 19/08/2015).

Assim, incide, na espécie, a Súmula 83 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.039.168 / DF
Número Registro: 2022/0001171-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00382045520084013400 200834000387840 382045520084013400

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JONAS CATUNDA JÚNIOR
ADVOGADOS : VALTER GONDIM PEREIRA - CE016916

RÁRIO TEMPORIM DE LACERDA - DF032966

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JONAS CATUNDA JÚNIOR
ADVOGADOS : VALTER GONDIM PEREIRA - CE016916

RÁRIO TEMPORIM DE LACERDA - DF032966

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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